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- O Município deve responder pelos danos materiais
decorrentes  da  queda  de  veículo  em  buraco
existente na via pública, eis que a omissão do ente
público,  que  tinha  o  dever  de  fiscalização  e
conservação  do  local,  foi  apontado  pelas  provas
documentais  como  a única  causa  da  perda  do
controle do veículo guiado pela vítima, situação que
também afasta a alegação de culpa concorrente.

- É indispensável a comprovação dos danos morais
ocorridos em virtude de acidente de trânsito sofrido
pelo autor, que acabou  privado da utilização de seu
veículo por determinado período, sendo insuficiente
a  ocorrência  de  meros  aborrecimentos  ou
chateações. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:



Apelação Cível nº 2011893-72.2014.815.0000

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER EM PARTE  a  Apelação  Cível, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 193.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de João

Pessoa,  inconformado  com  a  sentença  proferida  nos  autos  da  Ação  de

Ressarcimento por Danos Materiais, Morais e Perdas e Danos Causados em

Acidente de Veículo de Via Terrestre movida por Ricardo Adriano de Almeida

Alves, na qual o Magistrado da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da

Capital  julgou  procedentes  os  pedidos,  condenando  o  Promovido  ao

pagamento de R$ 500,00 (quinhentos reais)  a título  de danos morais e R$

1.920,00 (mil novecentos e vinte reais) pelos danos materiais suportados pelo

Autor.

Em suas razões recursais, o Apelante alegou, em suma, que  a

responsabilidade pelo evento deve ser atribuída à CAGEPA. Sustentou, ainda,

a concorrência do Autor, visto que pelas condições apresentadas no dia e local

do acidente, a vítima tinha condições de evitá-lo. Por fim, pugnou pela exclusão

dos  danos  morais,  em  face  da  inexistência  dos  requisitos  para  o

reconhecimento da condenação (fls. 157/168). 

Não houve contrarrazões, conforme certidão de fl. 172.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do recurso (fls. 181/184).

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  verifico  que  embora  o  Recorrente

pretenda atribuir a responsabilidade do evento à empresa concessionária de

água e esgoto do Estado da Paraíba, como muito bem pontuado na sentença

recorrida, o acidente ocorreu devido a um buraco em rua da cidade de João
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Pessoa, mais precisamente, em virtude de “boca de lobo” atrelada à galeria

pluvial, conforme os laudos técnicos de fls. 10/15 e 138/141. 

Dessa  forma,  inconteste  que  cabia  ao  Município  de  João

Pessoa  a  boa  conservação  do  local  do  acidente,  também não  merecendo

guarida  a  alegação  de  culpa  concorrente  da  vítima,  eis  que  o  boletim  de

acidente de trânsito (fls. 10/11) concluiu que o buraco foi  a única causa da

perda do controle do veículo guiado pelo Autor. 

No mais, cabia ao Insurreto, nos termos do art. 333, II, do CPC,

a apresentação de prova que superasse a conclusão constatada pela perícia

do CPTRAN.

Dessa  forma,  entendo  que  não  há  como  afastar  a

responsabilidade civil  do Município de João Pessoa,  devendo arcar com os

prejuízos  materiais  devidamente  comprovados  pelo  Autor  às  fls.  13/21  e,

fixados na sentença, no valor de R$ 1.920,00 (mil novecentos e vinte reais).

Quanto à ocorrência de danos morais, é certo que para a sua

configuração, em alguns casos, releva-se a exigência de provas, por que são

fatos notórios que praticamente sempre provocam dor. 

Todavia, não se pode olvidar que o dano moral reserva-se para

os casos mais graves, de maior repercussão, em que ocorra efetiva ofensa à

dignidade do ser humano. 

Sobre  o  tema,  vale  citar  a  lição  de  Sérgio  Cavalieri  Filho

explica: 

“O  dano  deve  ser  de  tal  modo  grave  que  justifique  a
concessão  de  uma  satisfação  de  ordem pecuniária  ao
lesado.  Nessa linha de princípio,  só deve ser  reputado
dano  moral  a  dor,  vexame,  sofrimento  ou  humilhação
que,  fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento  psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe
aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem estar. Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade  exacerbada  estão  fora  da  órbita  do dano
moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade
do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no  trânsito,  entre  os

3



Apelação Cível nº 2011893-72.2014.815.0000

amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são
intensas  e  duradouras,  a  ponto  de  romper  o  equilíbrio
psicológico  do  indivíduo.  Se  assim  não  se  entender,
acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações
judiciais  em  busca  de  indenizações  pelos  mais  triviais
aborrecimentos.” (Programa de Responsabilidade Civil. 5ª
ed. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 97-98). 

Na situação apresentada pelo Autor,  entendo que os efeitos

negativos do acontecido são fatos que exigem prova, tendo em vista que nem

sempre essa situação causa dano, pois além de o acidente não ter sido de

grande proporção, ao ponto de colocar a vida do condutor e de sua a mãe em

risco,  não  havendo  notícias  de  ferimentos,  o  Promovente  também não  fez

nenhuma comprovação de que realmente estava levando a sua genitora para

tratamento médico junto ao Hospital de Traumas.

Assim, inexistindo prova de que o Promovente/Apelado tenha

passado por  por  algum tipo  de sofrimento insuperável  ou que o estado de

saúde  de  sua  mãe  tenha  piorado  em  razão  do  acidente,  não  faz  jus  ao

recebimento dessa verba reparatória.

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  BURACO  EM  VIA
PÚBLICA. DEVER DE CONSERVAÇÃO DAS RUAS EM
CONDIÇÕES  TRAFEGÁVEIS.  ATO  OMISSIVO  E
NEGLIGENTE  DO  MUNICÍPIO.  RESPONSABILIDADE
SUBJETIVA  CONFIGURADA.  AUSÊNCIA  DE  CAUSA
EXCLUDENTE  DE  RESPONSABILIDADE.  DANO
MATERIAL  DEVIDAMENTE  COMPROVADO.  DANO
MORAL  INEXISTENTE.  MERO  ABORRECIMENTO.
SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSOS  DESPROVIDOS.
RELATÓRIO  2ª  Câmara  Cível  -  TJPR  2  (TJPR  -  2ª
C.Cível  -  AC  -  1296142-9  -  Região  Metropolitana  de
Londrina - Foro Central de Londrina - Rel.: Lauro Laertes
de Oliveira - Unânime - - J. 03.02.2015)

Portanto, ausente o dano, não há o que se pleitear a título de

indenização por danos morais.

Pelo  exposto,  PROVEJO  EM  PARTE a  Apelação  Cível,

reformando a sentença recorrida para excluir, tão somente, a indenização por

danos morais fixada.
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Nesse  diapasão, como apenas parte da pretensão do

Autor/Recorrido foi reconhecida, devem as custas ser igualmente rateadas

entres os litigantes e os honorários compensados entre si, observando-se,

ainda, o fato de o Autor/Recorrido ser beneficiário da Justiça Gratuita  e  o

Promovido/Apelante ser isento de custas. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto. 

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público,  Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo,  Procuradora  de
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
em João Pessoa, no dia 03 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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